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A avaliação das fontes de informação, jurídicas ou não, deve ser uma constante na vida profissional 
do bibliotecário em busca da qualidade das informações a serem oferecidas ao usuário. Os 
serviços oferecidos pela rede mundial de computadores favorecem o acesso à informação, 
entretanto as informações oferecidas não passam por um processo de avaliação prévia em relação 
ao conteúdo a ser disponibilizado. As cinco leis de de Ranganathan, mesmo escritas em 1931, 
ainda servem de parâmetros para avaliar bibliotecas físicas ou informações na Web. 
Palavras-chave: Fonte de informação jurídica – Avaliação. Lei de Ranganathan. 
EVALUATION OF INFORMATION SOURCES FOR THE SEARCH OF LEGAL 
DOCUMENTS ON THE INTERNET: a reflection in the light of the five 
Ranganathan laws and the accessibility criteria 
The evaluation of information sources, legal or otherwise, must be a constant in the professional life 
of the librarian in search of the quality of the information to be offered to the user. The services 
offered by the global computer network favor access to information, however the information offered 
does not go through a prior evaluation process. Ranganathan's five laws, even written in 1931, still 
serve as parameters for evaluating physical libraries or information on the Web. 
Keywords: Information source – Evaluation.  Ranganathan's laws. 
EVALUACIÓN DE LAS FUENTES DE INFORMACIÓN PARA BUSCA DE 
DOCUMENTOS JURÍDICOS EN INTERNET: una reflexión a la luz de las cinco 
leyes de Ranganathan y los criterios de accesibilidad 
La evaluación de las fuentes de información, jurídicas o no, debe ser una constante en la vida 
profesional del bibliotecario en busca de la calidad de las informaciones a ser ofrecidas al 
 Bibliotecário jurídico.1
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usuario. Los servicios ofrecidos por la red mundial de computadoras favorecen el acceso a la 
información, sin embargo la información ofrecida no pasa por un proceso de evaluación previa 
en relación al contenido a ser disponibilizado. Las cinco leyes de Ranganathan, escritas en 
1931, todavía sirven de parámetros para evaluar bibliotecas físicas o informaciones en la Web. 
Palabra-claves: Fuentes de información – Evaluación. Ley de Ranganathan. 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
Nos dias atuais, muitos serviços possibilitam o acesso remoto, virtual ou on-line 
a documentos jurídicos, armazenados e disponíveis eletronicamente para uso diverso, 
sob as formas de doutrina, legislação e jurisprudência.  
A crescente tendência de diminuição do uso de documento físicos na 
realização de contratos, propostas e mesmo divulgação de obras é uma característica 
própria da sociedade digital, implicando a modificação de um costume básico que se 
tornou comum em nosso modelo de obrigações: o uso do papel (PINHEIRO, 2008).  
Documento jurídico de acesso remoto  é todo documento, público ou 2
particular, originado por processamento eletrônico de dados e armazenado na rede 
mundial de computadores em meio virtual, on-line ou similar, podendo ser consultado 
sem restrições de fronteiras físicas.  
Uma revista eletrônica especializada em Direito, por exemplo, é um tipo de 
documento jurídico virtual, pois traz consigo conteúdo onde se é possível retirar uma 
informação necessária para o embasamento de algo. Ainda que a revista esteja 
presente num local remoto, ou seja, numa fonte de informação eqüidistante, o usuário 
tem a possibilidade de, finalmente, apropriar-se dos registros ali contidos.  
Ao conjunto de documentos jurídicos dá-se o nome de documentação jurídica, 
assim definida por Atienza (1979, p. 19):  
 A sociedade atual vive num período de transição em que documentos impressos conviverão com a 2
tecnologia ótica, eletrônica e digital (muitas vezes usadas como sinônimos e sendo chamados de 
documentos “virtuais”). Neste ponto, não há consenso entre os autores em relação ao emprego do 
termo mais adequado para representar o acesso a documento não-presencial. De qualquer modo, o 
objetivo do conceito é prover o máximo de acesso à informação, com o mínimo de inconveniente para 
o usuário, utilizando-se dos modernos recursos eletrônicos (MARCHIORI, 1997). 
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a reunião, análise e indexação da doutrina, da legislação (leis, decretos, 
decretos-leis, atos, resoluções, portarias, projetos de leis ou de decretos 
legislativos ou de resoluções legislativas, ordens internas, circulares, 
exposições de motivos etc.), da jurisprudência (acórdãos, pareceres, recursos, 
decisões etc.) e de todos os documentos oficiais e atos normativos ou 
administrativos.  
Esses documentos podem ser encontrados em inúmeras fontes de informação 
oferecidas pela internet. Constituem fontes de informação porque trazem ou permitem 
acesso a documentos e a seus respectivos conteúdos. Assim, é possível extrair desses 
conteúdos uma informação jurídica, que constitui a base essencial ao ofício dos 
operadores da área do direito, bem como instrumento de consulta para pessoas 
(físicas ou jurídicas) interessadas em dirimir uma dúvida legal.  
Avaliar as fontes de informação jurídica na internet é refletir sobre o uso efetivo 
dos conteúdos informacionais nelas existentes, como apoio para os cidadãos 
interessados em solucionar uma demanda relacionada ao direito ou como instrumento 
necessário para atuação dos operadores e pesquisadores desse campo do 
conhecimento científico.  
Com efeito, além de utilizar técnicas eficazes de organização e gerenciamento 
do acúmulo cada vez maior de informação, as ferramentas de busca quando bem 
utilizadas pelos bibliotecários, de maneira prática e direcionada, facilitam muito a 
recuperação e o acesso, pela comunidade jurídica, à informação dispersa pela internet 
(SILVA, 2010; BARATA, 2010).  
Para o atendimento desse desiderato, algumas reflexões são necessárias. 
Inicialmente, no que diz respeito à utilidade procedimental, as fontes de informação 
jurídica podem ser classificadas em instrumentais, científicas e para uso da cidadania.  
As fontes de informação instrumentais são aquelas utilizadas no trabalho 
profissional dos usuários da área jurídica.  As fontes científicas são aquelas úteis para 
as atividades de pesquisa ou para atender as demandas docentes ou acadêmicas.  
Por fim, as fontes de informação para a cidadania servem para responder a 
determinado interesse social ou mesmo servir de argumento ou respaldo para alguém 
que busca concretizar o seu direito. A esse respeito, Barboza (2000, p. 119) evidencia:  
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apresentar um levantamento detalhado sobre a usabilidade dos sites 
governamentais, analisando-os sob o ponto de vista dos preceitos da 
ergonomia e da apresentação de seus conteúdos, é um quesito indispensável 
para a compreensão dos elementos que hoje beneficiam ou desfavorecem a 
comunicação entre o governo e os cidadãos brasileiros, assim como da 
imagem ou cartão de visitas que o Brasil mantém perante as nações que 
compartilham o ciberespaço.  
2 AVALIAÇÃO DE FONTES DE INFORMAÇÃO JURÍDICA À LUZ DAS CINCO LEIS DA 
BIBLIOTECONOMIA  
Não há dúvida que a avaliação das fontes de informação existentes deve ser 
uma constante na vida profissional do bibliotecário, uma vez que essa metodologia 
funciona como um parâmetro na busca da qualidade das informações a serem obtidas 
pelo usuário.  
Segundo Figueiredo (1992), foi com esse espírito, que nos idos de 1928, o 
bibliotecário e filósofo indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan estabeleceu um método 
para avaliar as bibliotecas de sua época. Em 1931, as “cinco leis da Biblioteconomia”, 
criadas por ele revolucionaram o pensamento das ciências documentais, em relação 
ao uso efetivo da informação pelo interessado.  
Ainda hoje, em plena era da informação, é possível extrair das cinco leis de 
Ranganathan elementos muito significativos, que ajudam a compreender porque não basta 
criar uma biblioteca, ou - falando numa linguagem mais moderna, colocar na Web uma 
fonte virtual de pesquisa, sem refletir ou avaliar a utilidade do seu conteúdo pelo usuário.  
Na lição de Passos (2009, p. 17), se a fonte de informação não estiver 
projetada de maneira adequada para que “possa favorecer a recuperação da 
informação, não estará realmente prestando um serviço público. A omissão ou a 
insuficiência de informação pode ser mais perniciosa que a falta total de informação”.  
Particularmente, em relação aos serviços oferecidos pela rede mundial de 
computadores, não há dúvida da existência de um grande manancial de informações à 
disposição do internauta. As fontes eletrônicas trouxeram a possibilidade real de 
acesso a conteúdos informacionais sem o embargo das barreiras físicas antes 
existentes, transformando-se em potenciais recursos de trabalho para diversas 
categorias de profissionais, inclusive para os que atuam na esfera forense.  
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Entretanto, colher informação útil na internet não é tarefa das mais fáceis. Fala-
se muito hoje em mineração de dados e gestão de conteúdos digitais, como forma de 
apresentar soluções para superar a superficialidade de alguns serviços informacionais 
oferecidos on-line. Sobre essa disfunção, Pinheiro (2008, p. 304), comenta que  
informações confiáveis não são realmente características de grande parte das 
pessoas envolvidas com a criação e publicação de conteúdo na internet.  
Contudo, este perfil não é totalmente justificado. Existem diversos sites de 
conteúdo que possuem informações extremamente atuais e precisas.  
Nessa mesma linha de reflexão, Almeida Junior, Almeida e Francisco (2004) e 
Silva e Tomaél (2004) destacam que as informações eletrônicas, em sua grande 
maioria, ainda dispõem de baixo grau de relevância. Outras vezes, o acúmulo de 
dados desarticulados não passa de mero lixo. Segundo os autores, isso ocorre porque 
a inclusão de algumas informações na rede não passa por um processo de avaliação 
prévia em relação ao conteúdo a ser disponibilizado.  
Por essas e outras razões, as fontes de informação para busca de documentos 
jurídicos na internet devem sofrer, periodicamente, um processo avaliativo no que diz 
respeito a sua efetiva utilização. Para ilustrar essa questão, o quadro a seguir faz uma 
singela comparação das cinco leis da Biblioteconomia aplicadas às fontes jurídicas virtuais:  
1º argumento – a informação jurídica é para ser usada  
A informação jurídica não existe apenas para ser preservada, mas, sobretudo, 
para ser efetivamente utilizada. Mesmo as informações com propósitos históricos e 
aquelas destinadas a constituir o memorial, representam uma ferramenta dinâmica para 
uso da instituição. E quando tais conteúdos informacionais integram o patrimônio da 
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Biblioteca (livro) Internet (fonte de informação jurídica)
os livros são para usar a informação jurídica é para ser usada
a cada leitor seu livro a cada usuário sua informação jurídica
a cada livro seu leitor a cada informação jurídica seu usuário
poupe o tempo do leitor economize o tempo do usuário (e do bibliotecário)
a Biblioteca é um organismo em crescimento a fonte de informação é um recurso dinâmico
Administração Pública devem estar sempre à disposição da coletividade, ressalvadas 
algumas exceções.  
Se um serviço se propõe a funcionar como fonte de pesquisa, seu conteúdo 
informacional deve ser passível de utilização, na teoria e na prática. Outro aspecto 
interessante é que uma fonte virtual de pesquisa deve ser um espaço aprazível e 
aconchegante, onde os usuários tenham o prazer de acessar e visitar. Enfim, a informação 
disponível naquela fonte precisa estar armazenada de forma a facilitar o seu uso.  
2º argumento – a cada usuário sua informação jurídica  
A ênfase dessa Lei está centrada no usuário da informação jurídica. A 
Constituição Federal de 1988 captou bem 2ª Lei de Ranganathan, afirmando em seu 
art. 5º, inc. XIV c/c XXXIII, que todos têm direito à informação.  
O princípio vetor dessa segunda lei é o da oportunidade de igualdade 
informacional entre os cidadãos, onde todos (ricos e pobres, homens e mulheres, jovens 
e idosos, surdos e mudos) são sujeitos do direito à informação. Diferentemente do 
ordenamento constitucional pretérito, aqui a regra orienta que à informação seja pública, 
de todos, de uma sociedade plural, não apenas de uma sociedade hegemônica.  
Comentando a respeito, Duprat (2010) diz que o direito anterior à Constituição 
de 1988 trabalhava com classificações binárias, colocando de um lado o homem rico 
e de outro o pobre. Para o primeiro titular, o direito dava um valor positivo, e para o 
segundo, um valor negativo. No mesmo sentido, antes havia o homem com informação 
e o homem desprovido de conhecimento sobre as coisas que ocorriam nos gabinetes 
governamentais. Na verdade, o sujeito de direito pré-Constituição de 1988 era um só: 
o que detinha informação, poder e privilégio, aos demais restava a opacidade, a não-
informação, a meia verdade, a mentira, ou simplesmente a ocultação informacional.  
É possível trazer à baila os pensamentos de Habermas (2003), Bobbio (1992) 
e Bourdieu (2007), para afirmar que, com a nova Carta Magna, a sociedade brasileira 
passou a buscar o espaço público, bem como a dar transparência ao que ocorre no 
âmbito da Administração Pública e com isso desmantelar o poder invisível instalado no 
velho modelo estatal. A luta por esses direitos exige uma ação firme de cada categoria 
de indivíduos, isso porque as minorias excluídas precisam preencher e fazer valer a 
sua representação simbólica.  
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3º argumento – a cada informação jurídica seu usuário  
Esse comando visa a identificar o usuário adequado para cada tipo de 
informação, exigindo-se deste não apenas a capacidade de saber reconhecer o que é 
importante, mas também a capacidade de ignorar o que não tem sentido (WURMAN, 
1991). Na internet, construiu-se um edifício tão grande de informações que torna 
praticamente impossível identificar a verdadeira informação. O excesso de dados 
também serve para desinformar.  
Aqui, o foco é a informação jurídica, completando a segunda Lei e buscando 
encontrar para cada usuário a informação jurídica adequada, pois para cada pessoa a 
informação tem uma utilidade, em algum momento e dentro de algum espaço.  
O que é importante nesse preceito é dinamizar o uso das fontes, adotando 
medidas variadas em consonância com cada realidade e contexto, de forma que o 
acesso seja útil à necessidade demandada.  
4º argumento – economize o tempo do usuário (e do bibliotecário)  
A necessidade de se investir na gestão das fontes de informação jurídica 
busca otimizar o tempo gasto na procura de um documento, a fim de que o indivíduo 
não se perca no emaranhado de informações existentes. Nesse caso, as informações 
podem ser distribuídas em recursos virtuais distintos, para alcançar melhores 
resultados, em um menor tempo possível.  
5º argumento – a fonte de informação é um recurso dinâmico  
Como o direito é uma ciência dinâmica, em processo de permanente 
movimento, as fontes de informação jurídica também devem ser (re)criadas 
continuamente, atualizando-se conforme a necessidade do público alvo que as utiliza.  
A informação jurídica é para uso e para tornar a fonte viva e dinâmica, 
adequada hoje à dita sociedade da informação, sociedade do conhecimento, ou, 
ainda, sociedade da aprendizagem do século XXI. Com efeito, as bibliotecas jurídicas e 
os bibliotecários jurídicos devem estar conectados ao futuro.  
3 FONTES DE INFORMAÇÃO JURÍDICA E CRITÉRIOS DE ACESSIBILIDADE  
Outro método interessante para aferir a efetividade das fontes de informação 
jurídica pode ser obtido a partir dos critérios de acessibilidade, tais como conteúdo, 
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usabilidade e funcionalidade. A dimensão auditabilidade, como o próprio nome sugere, 
funciona como recurso de avaliação dos três critérios apresentados, por meio de um 
processo contínuo de auditoria, tanto por quem disponibiliza como por quem utiliza a 
informação, ou, ainda, por entidade independente.  
A metodologia apresentada a seguir foi utilizada em uma atividade de pesquisa 
para obter o grau de efetividade dos serviços informacionais na área ambiental 
disponíveis na internet. A técnica foi aplicada de maneira genérica em relação aos 
recursos virtuais encontrados, tendo como idéia básica verificar se o direito à informação 
estava sendo efetivado na prática, a partir da disponibilização de informações ambientais 
pelas fontes de pesquisa armazenadas na Web (BARROS, 2010).  
Critérios e parâmetros de acessibilidade  3
Parâmetros para avaliação do critério CONTEÚDO 
1 – A fonte cumpre com o que se propõe informar sobre o assunto. 
2 – A fonte trata sobre documentação jurídica, como um de seus temas 
principais, sem remeter a outros sites. 
3 – A fonte possui ou adota uma política de certificação, autenticação ou 
padronização de documento eletrônico. 
4 – A fonte traz, além de notícias, dados sobre informação jurídica, sem 
remeter a outros sites. 
5 – A fonte faz análise própria dos seus conteúdos informacionais, sem 
remeter a outros sites. 
6 – O conteúdo é atualizado periodicamente. 
7 – Maior parte do conteúdo é escrito em linguagem clara (não apenas 
técnica ou jurídica). 
8 – Traz publicações indexadas (íntegra ou resumos de artigos, livros etc.), 
sem remeter a outros sites. 
9 – A página principal traz telefone ou endereço para manter contato para 
mais informações (e-mail não basta). 
 Conteúdo designa aquilo que o documento transmite ao usuário por meio de linguagem natural, imagens, 3
sons, filmes, animações; usabilidade, a capacidade de um produto ser usado por usuários específicos para 
atingir objetivos específicos com eficácia, eficiência e satisfação, em um contexto específico de uso e 
funcionalidade, a capacidade de o software prover funções que atendam a necessidades expressas e 
implícitas, quando usado nas condições especificadas (SIMÃO; RODRIGUES, 2005). 
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10 – A fonte traz outros tipos informações jurídicas (notícias, mensagens, 
legislação etc.). 
Parâmetros para avaliação do critério USABILIDADE 
11 – A página principal não apresenta grandes dificuldades de navegação 
(demora, excesso de ícones etc.). 
12 – A fonte apresenta URL igual ao Portal, visando não confundir o usuário 
com a utilização de mais de um domínio. 
13 – Os recursos de navegação são utilizados de maneira a ajudar os 
usuários a reconhecer logo uma classe de itens. 
14 – Apresenta pelo menos 2 recursos como mapas do site, indicadores de 
novas informações, ferramentas de busca etc. 
15 – Instruções de uso e de ajuda, dicas de busca e pesquisa são 
fornecidas, sem que os pop ups atrapalhem. 
16 – Destaque de informações jurídicas é oferecido pela fonte na página 
principal. 
17 – A URL principal é clara, não apresentando dificuldade de digitação e 
memorização para o usuário. 
18 – Pode ser acessada na maior parte do tempo, sem que esteja “fora do 
ar” (aspecto a ser analisado durante a análise). 
19 – Pode ser acessada por navegadores diferentes sem grandes 
problemas (utilizou-se o Internet Explorer e o Mozzila). 
20 – Consta informação de que a fonte oferece recursos especiais para 
acesso de pessoas com algum tipo de deficiência.  
Parâmetros para avaliação do critério FUNCIONALIDADE 
21 – A fonte viabiliza interatividade, por meio de serviços de orientação 
técnica ou ajuda nas dúvidas do usuário. 
22 – A fonte funciona como ambiente de diálogo (fóruns, audiências, 
observatórios, rede social, negociações, chats etc.) 
23 – Estão disponíveis aplicações colaborativas para que o usuário 
compartilhe informações de sua autoria. 
24 – A fonte dispõe de ouvidoria/auditoria ou oferece uma interface 
adequada às demandas mais freqüentes do usuário. 
25 – A fonte destina espaço para a disseminação de informações sobre 
direito.  
26 – A fonte oferece serviços on-line que podem ser executados sem a 
necessidade de comparecer aos locais físicos. 
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27 – A fonte permite pesquisar sobre informação jurídica, com acesso a 
bases de dados, sem remeter a outros sites.  
28 – A fonte dá possibilidade ao usuário de se inteirar sobre um novo 
conteúdo quando este for inserido. 
29 – Traz mecanismo de busca de informações mais específicas sobre 
direito, utilizando operadores booleanos, p. ex..  
30 – Traz informações diversificadas sobre direito (transparência), permitindo 
reflexão, sem remeter a outros sites.  
Auditabilidade das Fontes de Informação  
4 SOBRE A QUALIDADE DAS FONTES E DOS SEUS CONTEÚDOS INFORMACIONAIS  
Muitos estudos estão surgindo em relação à qualidade das fontes de 
informação disponíveis na internet. Mas não apenas isso. Hoje em dia, também se 
busca averiguar a qualidade do conteúdo informacional nelas disponíveis.  
É necessário que as informações publicadas na Web tenham credibilidade, 
conteúdo, boa apresentação, acessibilidade, navegabilidade, interatividade, 
confiabilidade, validade, tempestividade. Enfim, precisam ter um alto padrão de 
“qualidade” (ALBUQUERQUE; BASTOS; LINO, 2009).  
Por isso, ao se pensar na concepção de uma fonte de informação jurídica, 
algumas reflexões são necessárias antes, durante e após a sua implementação: que 
informação disponibilizar? Informação para quê e para quem? A informação oferecida 
está sendo utilizada ou está cumprindo o seu objetivo?  
É claro que existem aspectos subjetivos que podem interferir no processo 
comunicativo da informação. Para Brechet (1966), por exemplo, a questão da 
veracidade da informação pode sofrer influência de cinco lados: a versão de quem diz; 
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Valores Atributo
0 a 8 pontos Inadequada
9 a 15 pontos Insuficiente
16 a 22 pontos Suficiente
23 a 30 pontos Adequada
a de quem ouve; a das circunstâncias; a dos canais de comunicação e a da 
combinação de todos esses elementos.  
A partir dessa teoria, pode-se deduzir que os conteúdos informacionais 
disponíveis nas fontes jurídicas eletrônicas podem sofrer interferência: de quem os 
coloca (pessoal, gerencial, ideológico, institucional etc.); de quem os recebe/acessa/
utiliza; das circunstâncias; dos canais de divulgação e o da combinação da totalidade 
desses fatores.  
Em relação ao responsável pela colocação dos conteúdos, Kirk apud Tomaél 
(2001) recomendam que é relevante avaliar a autoridade do editor e da organização 
responsável pelo site que disponibiliza a fonte, tomando alguns cuidados.  
Autoridade: verificar a credibilidade da fonte; staff da Instituição; qualificação dos 
seus integrantes; corpo editorial (por exemplo, nos casos das bases de revistas 
científicas); contato com os responsáveis pela disponibilização da informação.  
Atualidade: verificar a data da informação disponibilizada; indicar a 
responsabilidade do editor com a veracidade da informação; indicativo de maior 
profissionalismo.  
Conteúdo: verificar a precisão da informação; preocupação com a exatidão da 
informação; atentar para erros óbvios; íntegra do documento.  
5 CONCLUSÃO  
Mesmo se vivendo numa sociedade onde o volume de informações cresce em 
níveis exponenciais, sob o domínio inegável dos sítios virtuais, cujos serviços 
oferecidos incorporam-se cada vez mais à rotina das pessoas, a pergunta continua a 
mesma, a mesma de muito tempo atrás: o que os usuários da informação jurídica não 
estão completamente aptos a fazer que o bibliotecário está?  
Refletir sobre o efetivo uso das fontes de informação jurídica é (re)lembrar a 
magnífica contribuição de Ranganathan esculpida nas cinco leis da Biblioteconomia. É 
buscar a qualidade da informação a partir de critérios de acessibilidade, como forma 
de beneficiar produtores, intermediadores e consumidores da informação jurídica.  
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